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Secretaria da Educacdo





ESCOLA: ______________________________________________

CREDE/SEFOR:______________________  MUNICÍPIO:______________CONTRATO Nº:

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO CEARÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO/EEEP________________, E A ___________, ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.
O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ESCOLA________________________, estabelecida a Rua____________________, nº_____, Bairro_____________, Município de _____________/CE, Telefone (  )________, inscrita no CNPJ/MF________________, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE  neste ato representada por seu(sua) Diretor(a) Geral, Sr.(a)____________________________,  RG nº_________, CPF nº__________, Município de _______________, CEP________, e a Empresa/Firma _________________, inscrita no CNPJ sob nº_________, com sede à Rua(Av)____________________, nº______, Bairro_____________, Município ______________, representado neste ato pelo(a) Sr.(a)____________________, RG nº __________, CPF nº______, residente à Rua_______________, nº_________, Município de ________________, CEP______, daqui por diante denominada CONTRATADA, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1. O presente Contrato tem como fundamento o Edital da Carta Convite nº _________ e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 8.666/1993 com suas alterações, Lei Complementar nº 137/2014, Decreto nº 31.543/2014, e ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA
2.1. O cumprimento deste Contrato está vinculado aos termos do Edital da Carta Convite nº ______-CREDE, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte integrante deste instrumento, independente de sua transcrição.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 
3.1. Constitui objeto deste Contrato serviço de transporte _____________, para atender a demanda da unidade escolar, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I (ROTAS) – que integram este instrumento independente de transcrição.
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO
4.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ _____________ (_________________), sujeito a reajustes desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da apresentação da proposta.
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
5.1. O valor deste contrato é de R$ __________ (__________), a ser pago SOMENTE APÓS A PUBLICAÇÃO NO D.O.E. DO EXTRATO DO CONTRATO, observando o seguinte:
5.2. A SEDUC emitirá a Nota de Empenho, fará a Liquidação e Pagamento, conforme previsto no art. 2º, §3º da Lei Complementar nº 137/2014.

5.3 A liquidação e o pagamento da despesa pela SEDUC dependerá do encaminhamento das notas fiscais pela Escola, com o atesto de comprovação da realização da despesa, conforme prevê o art. 8º, §4º do Decreto nº 31.543/2014.
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 
6.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua ____________________.

6.2. O prazo de execução do objeto deste contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.
6.3. Os prazos de vigência e de execução deste contrato poderão ser prorrogados nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação.

7.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
7.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

7.4. Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer serviço, o prazo de pagamento será interrompido e reiniciado após a correção pela CONTRATADA.
7.5. Não haverá limite mínimo e máximo para faturamento mensal, sendo que as solicitações de serviços serão de acordo com a demanda da CONTRATANTE. Só serão pagos os serviços efetivamente utilizados pela CONTRATANTE.
7.6. Em caso de não reposição/substituição do veículo, o pagamento do serviço não prestado será descontado, bem como a contratante poderá sancionar a contratada de acordo com as sanções estabelecidas em lei e em contrato;
7.7. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:
7.7.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

7.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. As despesas decorrentes da execução deste Contrato, correrão pela fonte de recurso:
___________________________

CLAÚSULA NONA – DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
9.1. Os veículos de transporte de passageiros serão vistoriados, e se constatado alguma irregularidade ou divergência, defeitos ou incorreções, estará a CONTRATADA obrigada a substituir o mesmo, no prazo de 24 horas;

9.2 O(s) veículo(s) não serão utilizados caso não atendam as especificações exigidas no termo de referência.
9.3. O CONTRATADO deverá apresentar Certificado de registro no DETRAN - Ceará, na forma do artigo 40 do regulamento vigente, aprovado pelo Decreto nº 26.103/2001 (Aprova o Regulamento dos Serviços de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará), acompanhado da relação dos carros pertencentes ao CONTRATADO incluídos na frota.

9.3.4. A Contratada deverá apresentar Autorização especial para veículos que transporta alunos (expedida pela Divisão de fiscalização de veículos e condutores do DETRAN ou pela Circunscrição Regional de Trânsito-Ciretran). A autorização deverá estar fixada na parte interna do veículo, em local visível.
9.3.5.Todos os veículos utilizados deveram ter cinto de segurança em boas condições para todos os passageiros e seguro contra acidentes.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Executar o serviço em conformidade com as condições deste instrumento.
10.2. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao estabelecido no §1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do Contrato, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a CONTRATANTE proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução deste Contrato, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução  contratual
10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, relativos ao andamento dos serviços ora contratados, responsabilizando-se pelos documentos e materiais que estiverem sob sua guarda, respondendo pelo seu mau uso, perda, extravio ou inutilização, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.
10.10. Responsabilizar-se integralmente por toda operacionalização dos serviços de transporte dos alunos da CONTRATANTE, devendo disponibilizar a quantidade de veículos necessários para perfazerem todas as rotas previstas no citado Anexo e os condutores dos veículos permanecerem no mesmo durante todo o período de operação, auxiliando no embarque e desembarque dos alunos e zelando, igualmente, pela vigilância e segurança dos mesmos. 
10.11.Disponibilizar veículos de, no máximo, 05 (cinco) anos de uso, que esteja em bom estado de conservação e com toda a documentação em dia como também o uso obrigatório de todos os equipamentos exigidos pelas normas de transito;

10.12. Disponibilizar motoristas devidamente habilitados e fardados para condução dos veículos;

10.13. Notificar por escrito, à CONTRATANTE de qualquer anormalidade constatada durante a execução do objeto contratado  para providências cabíveis;

10.15. Equipar cada veículo a ser utilizado no serviço, ora contratado, com um registrador instantâneo de velocidade e tempo;

10.16. Arcar inteiramente, com todas as despesas relativas a danos eventuais a terceiros, que venham a incidir, proveniente de ocorrências verificadas nos veículos, ou ainda, qualquer multa sobre os serviços oferecidos;
10.17. Manter o transporte em perfeitas condições de uso, a fim de garantir a segurança dos alunos;

10.18. Manter, como condutores de cada veículo que conduzirá os alunos da CONTRATANTE, pessoa com idade superior a vinte e um anos, com habilitação na categoria D, que não tenha cometido nenhuma inflação grave ou gravíssima, nem que seja reincidente em inflações médias durante os últimos doze meses que tenha sido aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço.
11.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo Contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

11.3. Fiscalizar o objeto deste Contrato, podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. O não atendimento sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas no presente Contrato.

11.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente do objeto contratual.

11.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Contrato.

11.6. Aplicar as  penalidades previstas  em lei e neste instrumento. 
11.7. Acompanhar os serviços de transporte previstos no presente Termo de Referência;
11.8. Assegurar os recursos financeiros necessários para a contratação do serviço;

11.9. Acompanhar e supervisionar as atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, com vistas a consecução do objetivo definido neste  termo;

11.10.Comunicar imediatamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto contratado, de modo a permitir prontamente as providências cabíveis.
CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr(a). _____________________________, matrícula nº_______________, especialmente designado(a) para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominada simplesmente de GESTOR(A). 
12.2. O responsável pela fiscalização e gerenciamento do contrato, encaminhará a autoridade competente, relatórios das ocorrências contendo as falhas observadas na execução do contrato, bem como as solicitações de penalidades aplicáveis pelo não cumprimento de obrigações assumidas pela contratada.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

13.1.1.  Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) Multa  diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual até o 30º (trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente.

b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea anterior.

c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 0,3% (três décimos por cento) em caso de reincidência.
d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de desistência da execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela CONTRATANTE.

13.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo então, descredenciada no cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG) do Estado do Ceará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas  previstas  neste instrumento e das demais cominações legais.

13.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes, a CONTRATADA recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do Órgão CONTRATANTE. Se não o fizer, será cobrada em processo de execução.

13.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
14.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos constantes no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 79, com as consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal.
14.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso XII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1. A publicação do extrato do presente Contrato será providenciada pela CONTRATANTE, no Diário Oficial do Estado - DOE, como condição indispensável para sua eficácia, nos termos do Parágrafo Único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666/1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro do município de ______________ do Estado do Ceará para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, do qual se extraíram 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.
Local _______________, ______ de _______________ de 20____.

(nome do representante)                                        (nome do representante)
CONTRATANTE                                                    CONTRATADO(A)
Testemunhas:

(nome da testemunha 1)                                                  (nome da testemunha 2)

RG:                                                                              RG:
CPF:                                                                            CPF:
CONTRATO - TRANSPORTE

